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Trata-se de representação ofertada pelo Ministério Público de Contas, com pedido de suspensão 
liminar, em face de alegadas irregularidades no Edital de Concurso Público 01/2023, promovido 
pelo Município de Unaí, para provimento de cargos efetivos do seu quadro de pessoal.
Em síntese, o órgão ministerial vislumbrou irregularidades na criação do cargo de Auditor 
Fiscal da Receita Municipal, mormente por possuir as mesmas atribuições de cargo já existente 
no município – Fiscal de Tributos.
Por fim, requereu a concessão de medida cautelar para suspender a convocação dos próximos 
candidatos aprovados no concurso até o julgamento de mérito da representação, bem como 
sugeriu a celebração de Termo de Ajustamento de Gestão, “com a finalidade de regularizar a 
carreira de Fiscal de Tributos”.
A documentação foi recebida como representação em 15/07/2024 (peça 7) e distribuída à minha 
relatoria na mesma data, conforme termo de peça 8.
Antes de me manifestar acerca do pedido liminar, determinei a intimação do Sr. José Gomes 
Branquinho, Prefeito e subscritor do edital, para que apresentasse esclarecimentos acerca dos 
fatos representados e encaminhasse cópia de toda a documentação relativa às fases interna e 
externa do certame (peça 9).
Em cumprimento à determinação, o gestor apresentou documentação de peças 12-24, incluindo 
manifestação de peça 12, em que se informou que “já está devidamente homologado o certame, 
nomeados e empossados vários servidores das mais diversas categorias do serviço público, 
inclusive auditores fiscais”.
Considerando a especificidade da matéria, encaminho os autos à Coordenadoria de 
Fiscalização de Atos de Admissão - CFAA para exame do feito com a urgência que o caso 
requer, ficando essa unidade, desde já, autorizada a realizar as diligências que entender 
necessárias, nos termos da Portaria GCETP 01/2024.

Belo Horizonte, 8 de agosto de 2024.

TELMO PASSARELI
Relator
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